PROPOSICAO 01/2026

Proposicédo de implantacdo em sistemas operacionais de processos eletrénicos
mecanismos de identificacdo da existéncia de outros processos em que figure
como parte mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar e seus

dependentes.

O Forum Nacional de Juizas e Juizes de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
mulher, em observancia a Proposicéo 4, da Carta de Sao Luis — XVII FONAVID — ano
de 2025, vem, por meio do presente documento, propor ao Conselho Nacional de Justica
gue provogque os Tribunais de Justica dos Estados e do Distrito Federal a implementarem
em seus sistemas operacionais de processos eletrbnicos mecanismos de identificacédo
ou de certificacdo em processos judiciais da existéncia de outras demandas envolvendo
as mesmas partes, quando figure como parte mulher em situacéo de violéncia doméstica
e familiar e seus dependentes.

A existéncia de multiplos processos nédo integrados (civel, familia, criminal)
favorece decisdes contraditérias, ja que em cada processo € exposto ao juizo fragmentos
da realidade do contexto doméstico e familiar. Ademais, a auséncia de ciéncia pelos
juizos diversos das demandas em andamento permite a utilizacdo do proprio sistema de

justica como instrumento de continuidade da violéncia, em situacdo como litigancia



abusiva, disputas paralelas de guarda, alimentos, medidas protetivas da infancia e outras
situacOes que acarretam a chamada violéncia processual de género.

A instrumentalizacdo abusiva do sistema de justica, muitas vezes sob aparéncia
de legalidade, perpetua desigualdades estruturais e revitimiza mulheres?, especialmente
em litigios familiares. Nesse contexto, a multiplicidade de ac¢bes distribuidas em
diferentes juizos dificulta a identificacdo de padrbes de abuso e permite a continuidade
de estratégias processuais voltadas ao controle, constrangimento e desgaste emocional
da vitima.

A fragmentacdo do sistema de justica sem a adequada comunicagdo e
compartilhamento de informacdes pode aumentar a probabilidade de repeticdo de
depoimentos e exposicdo emocional. Além disso, h& risco de ocorréncia de violéncia
institucional, ao exigir da mulher uma atuacéo reiterada e desgastante para obter
protecdo minima.

A implementagdo de mecanismos nos sistemas eletronicos do Poder Judiciario,
para identificar a existéncia de mdultiplos processos envolvendo a mesma mulher em
situacdo de violéncia domeéstica e familiar e seus dependentes, constitui medida
indispensavel para a efetivacdo do acesso a justica com perspectiva de género.

As Recomendacdes Gerais n° 33?2 e n° 353 da Comité da CEDAW — érgéo
responsavel por monitorar a aplicacdo da Convencao sobre a Eliminacdo de Todas as
Formas de Discriminacdo contra a Mulher — estabelecem que os Estados devem
assegurar sistemas judiciais acessiveis, coordenados e sensiveis as especificidades das
mulheres, especialmente em contextos de violéncia.

A Recomendacao Geral n° 33 enfatiza que barreiras estruturais comprometem a
efetividade da tutela jurisdicional e podem resultar em decisdes incoerentes ou
incompativeis com a realidade das mulheres. Uma das recomendacdes aos Estados-

partes* é garantir a atuacéo de forma coordenada nas demandas de violéncia contra as
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mulheres, familia, satde, seguridade social, emprego, propriedade e imigracdo a fim de
reduzir as dificuldades do acesso a justica enfrentadas pelas mulheres. A fragmentacéo
de informacdes entre diferentes ramos da Justica (civel, familia e criminal) € uma barreira
estrutural para as mulheres, de modo que a integragéo das informagdes processuais de
competéncias diversas pode reduzir as dificuldades de acesso qualificado delas a justica.

Por sua vez, a Recomendacgéo Geral n° 35 reforca o dever estatal de prevenir a
revitimizac&o e a violéncia institucional, exigindo respostas integradas e diligentes dos
orgaos judiciais. Além da implementacdo das medidas protetivas, o Comité recomenda
aos Estados partes que as disputas judiciais desencadeadas pela ruptura das situacoes
de violéncia doméstica e familiar sejam julgadas a luz dos direitos humanos, com

perspectiva de género:

C) Protecéo

31. O Comité recomenda que os Estados Partes implementem as
seguintes medidas protetivas:

a) Adotar e implementar medidas efetivas para proteger e assistir
mulheres autoras e testemunhas de denlncias relacionadas a violéncia
de género, antes, durante e apés o processo legal, incluindo:

[...]

II. [...] As medidas de protecdo devem evitar impor carga financeira,
burocratica ou pessoal indevida as mulheres vitimas/sobreviventes. Os
direitos ou as reivindicacfes dos agressores, ou Supostos agressores,
durante e ap0s processos judiciais, inclusive em relagcédo a propriedade,
privacidade, custddia, acesso e visita a crianca, devem ser determinados
a luz dos direitos humanos relacionados a vida e a integridade fisica,
sexual e psicolégica das mulheres e das criangas, orientados pelo
principio do melhor interesse da crianca;®

A adequada compreensao, por magistrados e magistradas das diversas areas da
Justica — civel, de familia, da infancia e criminal — acerca da existéncia de situacao de
violéncia doméstica e familiar envolvendo a mulher, seja nha condicdo de demandante ou
demandada, em processos que tramitam em juizos distintos daquele responséavel pela
concessdo de medidas protetivas de urgéncia, € condicdo essencial para que se
reconheca que a controvérsia judicial decorre da ruptura do ciclo de violéncia e, assim,
gue seja viabilizado o julgamento do caso a luz dos direitos humanos.

No ambito nacional, a recomendacdo de implementacdo de mecanismos
eletrbnicos para identificacdo de processos envolvendo mulheres em situacdo de

violéncia doméstica encontra sélido respaldo no Protocolo de Julgamento com
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Perspectiva de Género®, elaborada pelo Conselho Nacional de Justica. O documento
orienta magistradas e magistrados a adotarem uma atuacao jurisdicional sensivel as
desigualdades estruturais de género, reconhecendo que a fragmentacdo das demandas
judiciais pode comprometer a compreensao integral do contexto de violéncia vivenciado
pela mulher.

Ao enfatizar que o julgamento com perspectiva de género exige a andlise
contextualizada dos fatos, o protocolo pressupde que magistradas e magistrados tenham
acesso a informacdes completas sobre a situagéo das partes, inclusive a existéncia de
outros processos relacionados, ainda que tramitem em diferentes competéncias. A
auséncia dessa visdo integrada pode resultar na reproducdo de esteredtipos, na
desconsideracéo de ciclos de violéncia e, consequentemente, na prolagao de decisdes
contraditérias ou insuficientes para a protecdo da vitima.

Nesse sentido, a adocdo de ferramentas que permitam a interoperabilidade -
capacidade de sistemas (informatizados ou ndo) se comunicarem com outros sistemas,
por meio do compartihamento de dados’ - e o cruzamento automatizado de dados
processuais possibilita as magistradas, aos magistrados e aos demais integrantes do
sistema de justica uma visao integral da situacdo de violéncia, favorecendo decisbes
mais coerentes, céleres e protetivas. Tal medida ndo apenas evita a repeticao de relatos
traumaticos pela vitima, como também reduz o risco de decisdes contraditérias e

fortalece a atuacao do sistema de justica na protecéo dos direitos humanos.

CONCLUSAO

Diante do exposto, conclui-se que a implementacdo de mecanismos de
identificacdo e integracdo de informacdes de processos judiciais envolvendo mulheres
em situacao de violéncia doméstica e familiar e seus dependentes € medida necesséria
para assegurar uma atuacao jurisdicional coerente, eficiente e orientada pelos direitos
humanos, prevenindo a revitimizacdo, a violéncia institucional e decisées contraditérias.

Nesse contexto, o Forum Nacional de Juizas e Juizes de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher — FONAVID apresenta a presente proposicdo ao Conselho
Nacional de Justica, com o objetivo de fomentar a adocéo, pelos Tribunais de Justica,

de solucgBes tecnoldgicas que promovam a integracéo de informacdes para identificacao
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automatica da existéncia de processos de competéncias diversas em que figure como
parte mulher em situacéo de violéncia domeéstica e familiar e seus dependentes, a fim de
evitar revitimizacao, decisdes contraditérias ou violéncia institucional, além de constituir

ferramenta essencial para subsidiar decisdes mais informadas, coerentes e protetivas.

Rio de Janeiro, 02 de junho de 2026.
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